
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 24.832 - SP (2011/0088009-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ANNA CARLA AGAZZI E OUTRO(S)
AGRAVADO : SANDRA TORRES MACHADO 
ADVOGADO : VANESSA ZAMARIOLLO DOS SANTOS E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. 
TRIBUTÁRIO. IPVA. LANÇAMENTO DE OFÍCIO. TERMO INICIAL 
DA PRESCRIÇÃO. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
DATA DA NOTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE.
1. A orientação desta Corte firmou-se no sentido de que, sendo o IPVA imposto 
sujeito a lançamento de ofício, a constituição do crédito ocorre no momento da 
notificação para pagamento, e não da data da lavratura do auto de infração que 
aplicou multa em razão do não pagamento do tributo.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de junho de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 24.832 - SP (2011/0088009-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ANNA CARLA AGAZZI E OUTRO(S)
AGRAVADO : SANDRA TORRES MACHADO 
ADVOGADO : VANESSA ZAMARIOLLO DOS SANTOS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo regimental (fls. 303/305) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:

TRIBUTÁRIO. IPVA. LANÇAMENTO DE OFÍCIO. TERMO INICIAL DA 
PRESCRIÇÃO. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. DATA DA 
NOTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE.

A agravante alega, em síntese, que: (a) ao menos no Estado de São Paulo, o IPVA não 

se caracteriza por tributo sujeito a lançamento por homologação; (b) está caracterizada ofensa 

aos arts. 150, 173 e 174 do CTN, "na medida em que o acórdão recorrido reconheceu prescrição 

a partir do termo inicial para tributos com outra espécie de lançamento".

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação colegiada da 

controvérsia.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 24.832 - SP (2011/0088009-4)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. 
TRIBUTÁRIO. IPVA. LANÇAMENTO DE OFÍCIO. TERMO INICIAL 
DA PRESCRIÇÃO. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
DATA DA NOTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE.
1. A orientação desta Corte firmou-se no sentido de que, sendo o IPVA 
imposto sujeito a lançamento de ofício, a constituição do crédito ocorre no 
momento da notificação para pagamento, e não da data da lavratura do auto 
de infração que aplicou multa em razão do não pagamento do tributo.
2. Agravo regimental não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Não merece reforma a decisão agravada.

A orientação desta Corte firmou-se no sentido de que, sendo o IPVA imposto sujeito a 

lançamento de ofício, a constituição do crédito ocorre no momento da notificação para 

pagamento, e não da data da lavratura do auto de infração que aplicou multa em razão do não 

pagamento do tributo.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. IPVA. EXECUÇÃO FISCAL. 
LANÇAMENTO DE OFÍCIO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. TERMO A QUO.  
NOTIFICAÇÃO. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.
1. Nos tributos sujeitos a lançamento de ofício, como no caso do IPVA e IPTU, a 
constituição do crédito tributário perfectibiliza-se com a notificação ao sujeito 
passivo, iniciando, a partir desta, o termo a quo para a contagem do prazo 
prescricional quinquenal para a execução fiscal, nos termos do art. 174 do Código 
Tributário Nacional.
2. Na hipótese dos autos, a cobrança diz respeito ao lançamento do IPVA relativo 
ao exercício de 1999, cuja Execução Fiscal somente foi ajuizada pela Fazenda 
Pública Estadual em 7.1.2009, quando já ultrapassado o quinquênio legal. 
3. O Tribunal a quo decidiu de acordo com jurisprudência desta Corte, de modo 
que se aplica à espécie a Súmula 83/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 1.399.575/RJ, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
4.11.2011)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO 
FISCAL. IPVA. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO 
INICIAL DA PRESCRIÇÃO. DATA DA NOTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE. 
AGRAVO IMPROVIDO.
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1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme na compreensão de 
que, sendo o IPVA imposto sujeito a lançamento de ofício, a constituição do 
crédito se dá no momento da notificação para pagamento e, não, na data da 
lavratura do auto de infração que aplicou multa em razão do não pagamento do 
tributo.
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 1.251.793/SP, 1ª Turma, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJe de 
8.4.2010)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - RECURSO ESPECIAL - IPVA - 
PRAZO PRESCRICIONAL.
1. Por se tratar o IPVA de imposto sujeito a lançamento de ofício, o termo inicial 
para a contagem do prazo prescricional para sua cobrança é a data da notificação 
para o pagamento. Acórdão de origem em consonância com a jurisprudência 
desta Corte. Precedentes.
2. Recurso especial não provido.
(REsp 1.197.713/RJ, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 26.8.2010)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. IPVA. PRESUNÇÃO DE EXIGIBILIDADE DA CDA. 
AFASTAMENTO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL.
1. A presunção de certeza e exigibilidade da CDA é relativa, e pode ser afastada 
pelo reconhecimento da prescrição, que é causa de extinção da pretensão pela 
inércia de seu titular, de modo que, uma vez transcorrido o prazo legal para a 
busca da realização do direito, este (ainda que esteja estampado em certidão da 
dívida ativa) passa a carecer de certeza e de exigibilidade, que são condições da 
ação executiva.
2. Na esteira da jurisprudência dessa Corte, o IPVA é tributo sujeito a lançamento 
de ofício. E, como tal, o termo a quo para a contagem do prazo prescricional 
para sua cobrança é a data da notificação para o pagamento. Precedentes.
3. Na hipótese, o Tribunal a quo assentou que os créditos tributários cuja 
prescrição se reconheceu foram definitivamente constituídos respectivamente em 
junho de 1.996 e 1.997, porquanto a lei local prevê épocas diferenciadas para o 
pagamento do IPVA, conforme final da placa do veículo. Ainda segundo o 
acórdão recorrido, o veículo (Monza 87) tem placa com final 4 (ACB-5194), de 
sorte que o vencimento do IPVA dá-se até o final do mês de junho de cada ano, 
data a partir da qual começa a fluir o prazo prescricional de 5 (cinco) anos para a 
propositura da ação de cobrança.
4. Dessa forma, se a execução fiscal foi proposta em maio de 2003, ressoa 
inequívoca a ocorrência da prescrição em relação aos créditos tributários 
constituídos julho de 1996 e 1997, porquanto decorrido, entre um e outro evento, 
o prazo prescricional qüinqüenal.
5. Recurso especial não provido.
(REsp 1.069.657/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 30.3.2009)

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0088009-4 AREsp 24.832 / SP

Números Origem:  994093131571  9983035  9983035500

PAUTA: 05/06/2012 JULGADO: 05/06/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : ANNA CARLA AGAZZI E OUTRO(S)
AGRAVADO : SANDRA TORRES MACHADO
ADVOGADO : VANESSA ZAMARIOLLO DOS SANTOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPVA - Imposto Sobre Propriedade de Veículos 
Automotores

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : ANNA CARLA AGAZZI E OUTRO(S)
AGRAVADO : SANDRA TORRES MACHADO
ADVOGADO : VANESSA ZAMARIOLLO DOS SANTOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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